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PLANO DE ENSINO 

Administração Pública 
 

EIXO 1 – Aspectos introdutórios sobre a ação do ente público 
 
DISCIPLINA 1 – Introdução à ação de planejar do ente público  
Orçamento governamental: instrumentos. Plano plurianual. Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Mecanismos. Ciclos do orçamento: 
elaboração da proposta, aprovação, execução e controle. Planejamento público: 
teorias e princípios. Orçamento no Brasil: histórico, orçamento de desempenho, 
orçamento-programa e orçamento participativo.  
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2021.  
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Lei de Responsabilidades Fiscal. 3. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012.  
PALUDO; A. V. OLIVEIRA; A. G. Governança organizacional pública e 
planejamento estratégico. São Paulo: Foco, 2021.  
TORRES, R. C. L. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 12. ed. Salvador: 
JusPodivm, 2021.  
VIGNOLI, F. H.; FUNCIA, F. R. Planejamento e orçamento público. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2014.  
INDICAÇÃO DE LEITURA  
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anos de reformas. Administração Pública, 2008, v. 42, n. 5, p. 829-874. Disponível 
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https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/553045/gestao_inovadora.pdf. 
Acesso em: 21 nov. 2021.  
 
 
DISCIPLINA 2 – Planejamento e orçamento público  
Do planejamento público: instrumentos e processos governamentais. Orçamento 
público: conceito, histórico e sistemas. Funções do planejamento público: alocativa, 
distributiva e estabilizadora. Políticas do planejamento: política regulatória, política 
monetária e política fiscal. Do planejamento e orçamentos nas esferas de Estado e de 
governo: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Da receita tributária.  
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DISCIPLINA 3 – Instrumento de planejamento e orçamento público  
Dos instrumentos do planejamento – caso do Plano Plurianual: propósitos, princípios, 
prazos, elaboração, definições e base estratégica.  Programa finalístico: 
desdobramentos dos programas e avaliação anual. Instrumentos do planejamento e 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias: conceitos, finalidades, emendas, princípios, 
parâmetros, anexos e orçamento. Instrumentos do planejamento e a Lei Orçamentária 
Anual: conceito, finalidades, princípios, composição, orçamentos, organização fiscal, 
investimentos, seguridade social, poderes, relevância, elaboração e fases.  
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EIXO 2 – Características das contratações públicas 
DISCIPLINA 1 – Introdução as contratações públicas  
Decisão de contratar: conceitos, discricionariedade, funções, autorização, recursos, 
conveniência, oportunidade e vínculo entre a decisão e o contrato administrativo. 
Contratos administrativos: formalismo, comutatividade, confiança recíproca, 
bilateralidade e controle judicial. Dispensas de licitação: validade, eficácia, casos, 
custo econômico da licitação, custo temporal e ausência de potencialidade de 
benefício. Função extraeconômica da contratação. Inexigibilidade de licitação: 
impossibilidade de licitar, aquisição de materiais, contratação de serviços e 
contratação de profissional. Conceitos gerais: finalidades, princípios, objetos, 
alienação, concessões e permissões.  
  
BIBLIOGRAFIA  
BREDA, J. (Coord.). Crimes de Licitação e Contratações Públicas. São Paulo: 
Revistas dos Tribunais, 2021.  
CARVALHO, F. L. L. (coord.). Novo Direito das Licitações e Contratos 
Administrativos: de acordo com a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 
Curitiba: Juruá, 2021.  
CARVALHO, M. Nova Lei de Licitações Comparada. Salvador: JusPodivm, 2021.  
DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 34. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.  
JUSTEN FILHO, M. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 
Administrativas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021.  
MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo brasileiro. 44. ed. São Paulo: Malheiros, 
2020.  
MORAES, A. N. Nova Lei de Licitações comparada artigo por artigo. Rio de 
Janeiro: Memória Forense, 2021.  
TORRES, R. C. L. Leis de Licitações Públicas comentadas. 12. ed. Salvador: 
JusPodivm, 2021.  
INDICAÇÃO DE LEITURA  
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nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Revista do TCU, v. 1, n. 147, p. 
12-19, 2021. Disponível em: 
https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/1695 Acesso em: 21 nov. 
2021.  
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CHAVES, F. R. D.; BERTASSI, A. L.; SILVA, G. M. Compras públicas e 
desenvolvimento local: micro e pequenas empresas locais nas licitações de uma 
universidade pública mineira. Empreendedorismo e Gestão de Pequenas 
Empresas, v. 8, n. 1, p. 77–101, 2021. Disponível em: 
https://www.regepe.org.br/regepe/article/view/867/pdf. Acesso em: 21 nov. 2021.  
  
 
DISCIPLINA 2 – Processos licitatórios I   
Obrigatoriedade da licitação: razões determinantes, obrigações, situações, motivos políticos, 
motivo social e motivo econômico. Administração Pública direta e indireta. Tribunal de Contas 
da União. Contratos administrativos: conceitos e elementos constitutivos. Licitação prévia: 
acordo voluntário interesses, finalidades e produção de efeitos. Princípios constitucionais e 
infraconstitucionais: submissão ao direito administrativo, finalidade pública, formalismo e 
procedimento geral. Modalidades e dos procedimentos licitatórios: modalidades, pregão, 
concurso, leilão, diálogo competitivo, estrutura procedimental e diferenças de concorrência.  
  
BIBLIOGRAFIA  
BREDA, J. (Coord.). Crimes de licitação e contratações públicas. São Paulo: Revistas 
dos Tribunais, 2021.  
CARVALHO, F. L. L. (coord.). Novo Direito das Licitações e Contratos Administrativos: 
de acordo com a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). Curitiba: Juruá, 2021.  
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São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021.  
MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo brasileiro. 44. ed. São Paulo: Malheiros, 2020.
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JusPodivm, 2021.  
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113, 2021. Disponível em: https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/1700. 
Acesso em: 21 nov. 2021.  
REMÉDIO. J. A. Lei de Licitações e contratos administrativos (Lei 14.133/2021): o diálogo 
competitivo como nova modalidade de licitação. Direito Administrativo e Gestão Pública, 
v. 7, n. 1, p. 01-21, jan./jun. 2021. Disponível em: 
https://indexlaw.org/index.php/rdagp/article/view/7568/pdf. Acesso em: 21 nov. 2021.  
 
 
 
DISCIPLINA 3 – Processos licitatórios II   
Tipos de processos licitatórios: modalidades, tipos e princípios. Anulação dos 
processos licitatórios: vício de legalidade, efeitos, prazos, natureza e consequências. 
Revogação dos processos licitatórios: conveniência, oportunidade, efeitos, prazos, 
natureza e consequências. Contratação e objeto: contratos, cláusulas necessárias e 
cláusulas acidentais. Formas de garantia: dinheiro, títulos da dívida pública, fiança 
bancária e seguro-garantia. Prerrogativas de Direito Público: relevância, 
características gerais e especiais, obediência à forma prescrita em lei e natureza do 
contrato.  
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EIXO 3 – O controle do planejamento e das contratações públicas 
 
DISCIPLINA 1 – Introdução ao controle público  
Controle no contexto da administração e do Direito Administrativo: conceito, finalidade, 
processos, relação controle e Direito, critério das relações jurídicas, critério negativo 
e princípios. Gestão de informações na esfera pública: conceito, prática de 
gerenciamento, campo científico e profissional, dados e informações, definição, 
objetivos, esfera pública e tecnologia. Gestão da informação no processo decisório: 
etapas da gestão. Tribunal de Contas da União no controle público: histórico, funções 
e objetivos. Instrumentos do TCU no controle público: auditoria, inspeção, 
acompanhamento, monitoramento, práticas e diretrizes. Controle do setor público na 
estratégia nacional de prevenção à fraude e à corrupção: prevenção, detecção, 
investigação, correção e monitoramento.  
  
BIBLIOGRAFIA  
BLIACHERIENE, A. C.; BRAGA, M. V. A.; RIBEIRO, R. J. B. Controladoria no 
Setor Público. 2. ed. São Paulo: Fórum, 2019.  



 CREDENCIADA PELA PORTARIA Nº 245 - PUBLICADA NO D.O.U. DE 27/04/2021 
CURSO DE PEDAGOGIA EAD AUTORIZADO PELA PORTARIA Nº 426 - PUBLICADA NO D.O.U. DE 07/05/2021 

CNPJ: 17.145.404/0001-76 
 

Avenida Barão de Gurguéia, 3333 B – Vermelha – Teresina - Piauí 
 

BREDA, J. (Coord.). Crimes de Licitação e Contratações Públicas. São Paulo: 
Revistas dos Tribunais, 2021.  
CASTRO, D. P. Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor Público. 7. 
ed. São Paulo: Atlas, 2018.  
DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 34. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.  
FERREIRA FILHO, M. G. Curso de Direito Constitucional. 41. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2020.  
MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo brasileiro. 44. ed. São Paulo: Malheiros, 
2020.  
  
MILESKI, H. S. O controle da gestão pública. 3. ed. São Paulo: Fórum, 2017.  
PETER, M. G. A.; MACHADO, M. V. V. Manual de auditoria governamental. 2. ed. 
São Paulo: Atlas, 2014.  
INDICAÇÃO DE LEITURA  
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Contabilidade e Organizações, v. 11, n. 30, p. 57-70. 2021. Disponível em: 
https://www.revistas.usp.br/rco/article/view/134529/134061. Acesso em: 21 nov. 
2021.  
 
 
DISCIPLINA 2 –  Fundamentos da auditoria governamental  
Auditoria Pública: conceito, auditoria privada e pública, auditoria interna e externa, 
finalidades, princípios, controle, fiscalização, auditoria especializada, administrativa, 
financeira, operacional e especial. Objetivos: avaliação, comprovação, controlar e 
apoiar. Controle prévio. Controle concomitante. Controle posterior. Características: 
vertical, horizontal e societal. Normas de auditoria. Características do Conselho 
Nacional de Justiça. Auditoria, inspeção administrativa e fiscalização. Resolução CNJ 
nº 171/2013.  
  
BIBLIOGRAFIA  
BLIACHERIENE, A. C.; BRAGA, M. V. A.; RIBEIRO, R. J. B. Controladoria no 
Setor Público. 2. ed. São Paulo: Fórum, 2019.  
BREDA, J. (Coord.). Crimes de Licitação e Contratações Públicas. São Paulo: 
Revistas dos Tribunais, 2021.  
CASTRO, D. P. Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor Público. 7. 
ed. São Paulo: Atlas, 2018.  
DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 34. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.  
FERREIRA FILHO, M. G. Curso de Direito Constitucional. 41. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2020.  
MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo brasileiro. 44. ed. São Paulo: Malheiros, 
2020.  
MILESKI, H. S. O controle da gestão pública. 3. ed. São Paulo: Fórum, 2017.  
PETER, M. G. A.; MACHADO, M. V. V. Manual de auditoria governamental. 2. ed. 
São Paulo: Atlas, 2014.  



 CREDENCIADA PELA PORTARIA Nº 245 - PUBLICADA NO D.O.U. DE 27/04/2021 
CURSO DE PEDAGOGIA EAD AUTORIZADO PELA PORTARIA Nº 426 - PUBLICADA NO D.O.U. DE 07/05/2021 

CNPJ: 17.145.404/0001-76 
 

Avenida Barão de Gurguéia, 3333 B – Vermelha – Teresina - Piauí 
 

INDICAÇÃO DE LEITURA  
MAFRA, M. S.; SUAVE, R.; GUILHERME, J. T.; ALBERTON, L. Características da 
literatura internacional sobre auditoria governamental. Gestão e Sociedade, v. 9, n. 
23, p. 926–945, 2016. Disponível em: 
https://www.gestaoesociedade.org/gestaoesociedade/article/view/1888. Acesso em: 
21 nov. 2021.  
MURY, L. G. M. Auditoria Operacional com ênfase no princípio da efetividade: 
Aplicação em um caso prático. Revista do TCU, v. 1, n. 146, p. 156-167, 2020. 
Disponível em: https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/1680. 
Acesso em: 23 nov. 2021.  
 
DISCIPLINA 3 – Fundamentos da controladoria governamental  

Relação entre planejamento e controladoria pública: conceitos e objetivos. Finalidades 
da controladoria: linhas mestre de ação e diretrizes. Planejamento estratégico, tático 
e operacional. Controle do setor público: nível estratégico, nível tático e nível 
operacional. Controladoria nas diferentes esferas públicas. Controladoria no âmbito 
federal: aspectos conceituais (ciência), aspectos procedimentais (atividades e 
funções) e aspectos organizacionais (estrutura). Controladoria Geral da União. 
Controladoria no âmbito estadual e distrital. Controladoria no âmbito municipal. 
Características das controladorias: posição hierárquica, estrutura interna de cargos, 
atividades e atribuições. Controladoria pública: natureza contábil e fiscal. 
Planejamento e controle: função, missão e objetivos, eficiência, eficácia e 
economicidade.  
  
BIBLIOGRAFIA   
BLIACHERIENE, A. C.; BRAGA, M. V. A.; RIBEIRO, R. J. B. Controladoria no 
Setor Público. 2. ed. São Paulo: Fórum, 2019.  
BREDA, J. (Coord.). Crimes de Licitação e Contratações Públicas. São Paulo: 
Revistas dos Tribunais, 2021.  
CASTRO, D. P. Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor Público. 7. 
ed. São Paulo: Atlas, 2018.  
DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 34. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.  
FERREIRA FILHO, M. G. Curso de Direito Constitucional. 41. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2020.  
MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo brasileiro. 44. ed. São Paulo: Malheiros, 
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PETER, M. G. A.; MACHADO, M. V. V. Manual de auditoria governamental. 2. ed. 
São Paulo: Atlas, 2014.  
INDICAÇÃO DE LEITURA  
SANTOS, C. R. L. As contratações públicas e o Direito Regulatório. Journal of Law 
and Regulation, v. 4, n. 2, p. 97–120, 2018. Disponível em: 
https://periodicos.unb.br/index.php/rdsr/article/view/18738. Acesso em: 21 nov. 2021.  



 CREDENCIADA PELA PORTARIA Nº 245 - PUBLICADA NO D.O.U. DE 27/04/2021 
CURSO DE PEDAGOGIA EAD AUTORIZADO PELA PORTARIA Nº 426 - PUBLICADA NO D.O.U. DE 07/05/2021 

CNPJ: 17.145.404/0001-76 
 

Avenida Barão de Gurguéia, 3333 B – Vermelha – Teresina - Piauí 
 

SILVA, T. M. DA. Matrizes de risco como mecanismo de planejamento de auditorias 
de tecnologia da informação e comunicação: seleção de sistemas governamentais. 
Controle: Doutrina e Artigos, v. 17, n. 2, p. 422-444, 26 nov. 2019. Disponível em: 
https://revistacontrole.tce.ce.gov.br/index.php/RCDA/article/view/543. Acesso em: 21 
nov. 2021.  
 
 

EIXO 4 – Aspectos contemporâneos da administração pública 
 
DISCIPLINA 1 – Administração pública direta e indireta  
Administração pública: conceitos e funções. União, Estados e Distrito Federal. 
Territórios e Municípios. Princípios explícitos. Servidor público e empregado público. 
Administração indireta: características e descentralização política e administrativa. 
Autarquias e fundações. Agências reguladoras. Consórcios públicos e empresas 
públicas. Sociedades de economia mista. Poderes da administração pública: 
conceitos e finalidades. Poder normativo, poder disciplinar e poder hierárquico. Poder 
de polícia. Julgados dos tribunais superiores sobre administração pública direta e 
indireta.  
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DISCIPLINA 2 – Reformas da administração pública  
Reformas administrativas no Brasil: uma breve retrospectiva. Modelos de 
administração pública: gerencial, burocrático, regencialista e pós-burocrático. 



 CREDENCIADA PELA PORTARIA Nº 245 - PUBLICADA NO D.O.U. DE 27/04/2021 
CURSO DE PEDAGOGIA EAD AUTORIZADO PELA PORTARIA Nº 426 - PUBLICADA NO D.O.U. DE 07/05/2021 

CNPJ: 17.145.404/0001-76 
 

Avenida Barão de Gurguéia, 3333 B – Vermelha – Teresina - Piauí 
 

Principais fatos históricos, componentes e perspectivas dos modelos de gestão 
pública. A reforma gerencial do setor público no Brasil: características, desafios, 
resistências. Modelo de excelência na gestão pública.  
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DISCIPLINA 3 – A administração pública na contemporaneidade   
A terceirização na administração pública: conceitos, objetivos e finalidades. 
Descentralização da administração pública. Diferenças entre organizações do terceiro 
setor e terceirização: análise da legislação. Gestão de riscos na administração pública: 
conceito, definição, governança, benefícios e prejuízos. Desafios contemporâneos da 
gestão pública: atuais modelos e novos desafios. Modernização da gestão pública e 
a nova administração pública.  
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